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 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
ACOLHIMENTO (IMPOSTO DE RENDA PESSOA 
JURÍDICA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O 
LUCRO LÍQUIDO. ART. 15, § 1º, III, ALÍNEA "A", DA 
LEI N. 9.249/95. CONCEITO DE SERVIÇO 
HOSPITALAR. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, 
NO RESP 1116399/BA, JULGADO EM 28/10/2009, SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC). 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no 
acórdão ou sentença, omissão, contrariedade, obscuridade ou 
erro material, nos termos do art. 535, I e II, do CPC. 
2. A redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSSL, nos 
termos dos arts. 15 e 20 da Lei nº 9.249/95, é benefício fiscal 
concedido de forma objetiva, com foco nos serviços que são 
prestados, e não no contribuinte que os executa. 
3. A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o 
entendimento acerca da matéria, no julgamento do RESP 
1116399/BA, sob o regime do art. 543-C, do CPC, em 
28/10/2009, que restou assim ementado: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 
535 e 468 DO CPC. VÍCIOS NÃO 
CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL 
COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. 
DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS 
HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA 
DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. 
ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME 
PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. 
1. Controvérsia envolvendo a forma de 
interpretação da expressão "serviços hospitalares" 
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prevista na Lei 9.429/95, para fins de obtenção da 
redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se 
a possibilidade de, a despeito da generalidade da 
expressão contida na lei, poder-se restringir o 
benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços 
hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos 
destinados ao atendimento global ao paciente, 
mediante internação e assistência médica integral. 
2. Por ocasião do julgamento do RESP 
951.251-PR, da relatoria do eminente Ministro 
Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a orientação 
anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos 
tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão 
"serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 
1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada 
de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da 
atividade realizada pelo contribuinte), porquanto a 
lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou 
a característica ou a estrutura do contribuinte em si 
(critério subjetivo), mas a natureza do próprio 
serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma 
oportunidade, ficou consignado que os 
regulamentos emanados da Receita Federal 
referentes aos dispositivos legais acima 
mencionados não poderiam exigir que os 
contribuintes cumprissem requisitos não previstos 
em lei (a exemplo da necessidade de manter 
estrutura que permita a internação de pacientes) 
para a obtenção do benefício. Daí a conclusão de 
que "a dispensa da capacidade de internação 
hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 
9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal 
intento as disposições constantes em atos 
regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços 
hospitalares "aqueles que se vinculam às atividades 
desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente 
à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, 
mas não necessariamente, são prestados no interior 
do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 
simples consultas médicas, atividade que não se 
identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, 
mas nos consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas 
pela Lei 11.727/08 não se aplicam às demandas 
decididas anteriormente à sua vigência, bem como 
de que a redução de alíquota prevista na Lei 
9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da 
empresa contribuinte genericamente considerada, 
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mas sim àquela parcela da receita proveniente 
unicamente da atividade específica sujeita ao 
benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos 
exatos termos do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou 
que a empresa recorrida presta serviços médicos 
laboratoriais (fl. 389), atividade diretamente ligada 
à promoção da saúde, que demanda maquinário 
específico, podendo ser realizada em ambientes 
hospitalares ou similares, não se assemelhando a 
simples consultas médicas, motivo pelo qual, 
segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus 
ao benefício em discussão (incidência dos 
percentuais de 8% (oito por cento), no caso do 
IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, 
sobre a receita bruta auferida pela atividade 
específica de prestação de serviços médicos 
laboratoriais). 
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo 
de controvérsia, submetido ao regime do artigo 
543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7. Recurso especial não provido.

4. Destarte, restou assentado, àquela ocasião que: "Assim, 
devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles que 
se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, 
voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, 
"em regra, mas não necessariamente, são prestados no 
interior do estabelecimento hospitalar, excluindo-se as 
simples consultas médicas, atividade que não se identifica 
com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos".
5. In casu, o juízo singular, com ampla cognição 
fático-probatória, assentou que, in verbis: 

"(...) a atividade-fim da impetrante é a prestação de 
serviços de ultra-som e diagnósticos, conforme 
cláusula terceira do contrato social(...)" (fl. 201).

6. Embargos de declaração acolhidos, atribuindo-se-lhes 
efeitos infringentes, para dar parcial provimento ao recurso 
especial e determinar a exclusão das simples consultas 
médicas da base de cálculo reduzida, afastando a multa 
imposta com base no art. 557, parágrafo segundo, do CPC, 
mantendo-se, no mais, a decisão de fls. 514/516. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração para, 
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atribuindo-lhes efeitos infringentes, dar parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, 
Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de novembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator

Acórdão republicado, por ter saído com incorreção no DJE de 14 de fevereiro 2011.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.758 - SP (2009/0154112-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de embargos de 

declaração opostos pela FAZENDA NACIONAL, contra acórdão de minha relatoria, em aresto 

que restou assim ementado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. 
RETENÇÃO NA FONTE. LEI Nº 10.833/03. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS. ARTIGOS 15, § 1º, III, ALÍNEA 
"A", E 20, CAPUT, DA LEI 9.249/95. REDUÇÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DA EXAÇÃO (APLICAÇÃO DO PERCENTUAIS 
DE 8% OU DE 12% AO INVÉS DO PERCENTUAL DE 32% 
SOBRE A RECEITA BRUTA). DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO 
"SERVIÇOS HOSPITALARES". DESNECESSIDADE DE 
OFERECIMENTO DE SERVIÇO DE INTERNAÇÃO DE 
PACIENTES. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA JULGADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
(RESP 1.226.399/BA). MULTA POR AGRAVO REGIMENTAL 
MANIFESTAMENTE INFUNDADO. ARTIGO 557, § 2º, DO 
CPC. APLICAÇÃO.
1. A redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSSL, nos termos dos 
artigos 15 e 20, da Lei 9.249/95, é benefício fiscal concedido de forma 
objetiva, com foco nos serviços que são prestados, e não no contribuinte 
que os executa.
2. A Primeira Seção, quando do julgamento do Recurso Especial 
1.116.399/BA, submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC, cristalizou o 
entendimento no sentido de que: 

"1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da 

expressão "serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de 
obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a 
possibilidade de, a despeito da generalidade da expressão contida na 
lei, poder-se restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito de 
"serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao 
atendimento global ao paciente, mediante internação e assistência 
médica integral. 

2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da 

relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a 
orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos tributos 
com as alíquotas reduzidas, a expressão "serviços hospitalares", 
constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser 
interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade 
realizada pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício 
fiscal, não considerou a característica ou a estrutura do contribuinte em 
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si (critério subjetivo), mas a natureza do próprio serviço prestado 
(assistência à saúde). Na mesma oportunidade, ficou consignado que os 
regulamentos emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos 
legais acima mencionados não poderiam exigir que os contribuintes 
cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da necessidade 
de manter estrutura que permita a internação de pacientes) para a 
obtenção do benefício. Daí a conclusão de que "a dispensa da 
capacidade de internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 
9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as disposições 
constantes em atos regulamentares".

3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares 

"aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, 
voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em regra, 
mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento 
hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que 

não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 

consultórios médicos".

4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 

11.727/08 não se aplicam às demandas decididas anteriormente à sua 
vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 
9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa contribuinte 
genericamente considerada, mas sim àquela parcela da receita 
proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício 
fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 2º do 
artigo 15 da Lei 9.249/95. 

5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a 

empresa recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl. 389), 
atividade diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda 
maquinário específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares 
ou similares, não se assemelhando a simples consultas médicas, motivo 
pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao 
benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por 
cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de CSLL, 
sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de prestação de 
serviços médicos laboratoriais)." (REsp 1.116.399/BA, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, julgado em 28.10.2009).

3. Conseqüentemente, a expressão "serviços hospitalares" abrange os 
serviços vinculados às atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados 
diretamente à promoção da saúde, prestados, em regra (mas não 
necessariamente) no interior do estabelecimento hospitalar, 
"excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se 
identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos" (REsp 951.251/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, julgado em 22.04.2009, DJe 03.06.2009).
4. In casu, o juízo singular, com ampla cognição fático-probatória, 
assentou que, in verbis: 

"(...) a atividade-fim da impetrante é a prestação de 
serviços de ultra-som e diagnósticos, conforme cláusula terceira 
do contrato social(fl. 48, (...)" (fl. 201)

5. Destarte, excepcionada a receita bruta advinda de meras consultas 
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médicas, a apuração do IRPJ e da CSSL deve observar as bases de 
cálculo diferenciadas previstas nos artigos 15 e 20, da Lei 9.249/95, 
razão pela qual merece reforma o acórdão regional.
6. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento 
do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do 
CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica 
controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, 
do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
7. O agravo regimental manifestamente infundado ou inadmissível 
reclama a aplicação da multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por 
cento) do valor corrigido da causa, prevista no § 2º, do artigo 557, do 
CPC, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao 
depósito do respectivo valor. 
8. Deveras, "se no agravo regimental a parte insiste apenas na tese 
de mérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do 
art. 543-C do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum 
proveito do ponto de vista prático, pois, em tal hipótese, já se sabe 
previamente a solução que será dada ao caso pelo colegiado", 
revelando-se manifestamente infundado o agravo, passível da incidência 
da sanção prevista no artigo 557, § 2º, do CPC (Questão de Ordem no 
AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, julgada em 25.03.2009).
9. Agravo regimental desprovido, condenando-se a agravante ao 
pagamento de 1% (um por cento) a título de multa pela interposição de 
recurso manifestamente infundado (artigo 557, § 2º, do CPC).

 Aduz a embargante que "a condenação ao pagamento da multa por recurso 

protelatório é indevida, pois deu-lhe em flagrante inobservância do quanto ressalvado no 

agravo interno da União acerca da não insurgência contra a aplicação do precedente 

apreciado no sistemática do art. 543-C do CPC".  Sustenta que o objetivo do agravo não foi 

insistir na tese de mérito em sentido contrário ao decidido no julgamento do Recurso Especial 

Representativo de Controvérsia nº 1.116.399, mas apenas pleitear a sua correta aplicação, uma 

vez que a redução de alíquota do IRPJ e CSLL, a que faz jus o autor não abrange sua receita 

bruta total, devendo ser excluída a receita bruta auferida pelas consultas médicas. 

Requer o provimento do recurso e o afastamento da multa aplicada. 

 A empresa recorrida, nada obstante tenha sido intimada para contrarrazoar o 

recurso da União, deixou de apresentar a resposta cabível, conforme noticia a certidão de fl. 532. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. ACOLHIMENTO 
(IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO. ART. 15, § 1º, III, ALÍNEA 
"A", DA LEI N. 9.249/95. CONCEITO DE SERVIÇO HOSPITALAR. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1116399/BA, 
JULGADO EM 28/10/2009, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC). 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão 
ou sentença, omissão, contrariedade, obscuridade ou erro material, nos 
termos do art. 535, I e II, do CPC. 
2. A redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSSL, nos termos dos 
arts. 15 e 20 da Lei nº 9.249/95, é benefício fiscal concedido de forma 
objetiva, com foco nos serviços que são prestados, e não no contribuinte 
que os executa. 
3. A Primeira Seção deste Tribunal Superior pacificou o entendimento 
acerca da matéria, no julgamento do RESP 1116399/BA, sob o regime 
do art. 543-C, do CPC, em 28/10/2009, que restou assim ementado: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. 
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL 
COM BASE DE CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA 
EXPRESSÃO "SERVIÇOS HOSPITALARES". 
INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. DESNECESSIDADE DE 
ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA INTERNAÇÃO. 
ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO 
ARTIGO 543-C DO CPC. 
1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da 
expressão "serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, 
para fins de obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da 
CSLL. Discute-se a possibilidade de, a despeito da 
generalidade da expressão contida na lei, poder-se restringir 
o benefício fiscal, incluindo no conceito de "serviços 
hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos destinados ao 
atendimento global ao paciente, mediante internação e 
assistência médica integral. 
2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da 
relatoria do eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, 
modificando a orientação anterior, decidiu que, para fins do 
pagamento dos tributos com as alíquotas reduzidas, a 
expressão "serviços hospitalares", constante do artigo 15, § 
1º, inciso III, da Lei 9.249/95, deve ser interpretada de forma 
objetiva (ou seja, sob a perspectiva da atividade realizada 
pelo contribuinte), porquanto a lei, ao conceder o benefício 
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fiscal, não considerou a característica ou a estrutura do 
contribuinte em si (critério subjetivo), mas a natureza do 
próprio serviço prestado (assistência à saúde). Na mesma 
oportunidade, ficou consignado que os regulamentos 
emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos 
legais acima mencionados não poderiam exigir que os 
contribuintes cumprissem requisitos não previstos em lei (a 
exemplo da necessidade de manter estrutura que permita a 
internação de pacientes) para a obtenção do benefício. Daí 
a conclusão de que "a dispensa da capacidade de 
internação hospitalar tem supedâneo diretamente na Lei 
9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal intento as 
disposições constantes em atos regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares 
"aqueles que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos 
hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde", de 
sorte que, "em regra, mas não necessariamente, são 
prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não 
se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 
11.727/08 não se aplicam às demandas decididas 
anteriormente à sua vigência, bem como de que a redução de 
alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda a 
receita bruta da empresa contribuinte genericamente 
considerada, mas sim àquela parcela da receita proveniente 
unicamente da atividade específica sujeita ao benefício 
fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos do § 
2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a 
empresa recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl. 
389), atividade diretamente ligada à promoção da saúde, 
que demanda maquinário específico, podendo ser realizada 
em ambientes hospitalares ou similares, não se assemelhando 
a simples consultas médicas, motivo pelo qual, segundo o 
novel entendimento desta Corte, faz jus ao benefício em 
discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por 
cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso 
de CSLL, sobre a receita bruta auferida pela atividade 
específica de prestação de serviços médicos laboratoriais). 
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e 
da Resolução 8/STJ. 
7. Recurso especial não provido.

4. Destarte, restou assentado, àquela ocasião que: "Assim, devem ser 
considerados serviços hospitalares "aqueles que se vinculam às 
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à 
promoção da saúde", de sorte que, "em regra, mas não 
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necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento 
hospitalar, excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que 
não se identifica com as prestadas no âmbito hospitalar, mas nos 
consultórios médicos".
5. In casu, o juízo singular, com ampla cognição fático-probatória, 
assentou que, in verbis: 

"(...) a atividade-fim da impetrante é a prestação de serviços 
de ultra-som e diagnósticos, conforme cláusula terceira do 
contrato social(...)" (fl. 201).

6. Embargos de declaração acolhidos, atribuindo-se-lhes efeitos 
infringentes, para dar parcial provimento ao recurso especial e 
determinar a exclusão das simples consultas médicas da base de cálculo 
reduzida, afastando a multa imposta com base no art. 557, parágrafo 
segundo, do CPC, mantendo-se, no mais, a decisão de fls. 514/516. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Assiste razão à Fazenda 

Nacional. 

Com efeito, a redução das bases de cálculo do IRPJ e da CSSL, nos termos dos 

arts. 15 e 20 da Lei nº 9.249/95, é benefício fiscal concedido de forma objetiva, com foco nos 

serviços que são prestados, e não no contribuinte que os executa. 

A matéria restou pacificada pela Primeira Seção deste Tribunal Superior, no 

julgamento do REsp 1116399/BA, em 28/10/2009, sob o regime do art. 543-C, do CPC, assim 

ementado: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. VÍCIOS 
NÃO CONFIGURADOS. LEI 9.249/95. IRPJ E CSLL COM BASE DE 
CÁLCULO REDUZIDA. DEFINIÇÃO DA EXPRESSÃO "SERVIÇOS 
HOSPITALARES". INTERPRETAÇÃO OBJETIVA. 
DESNECESSIDADE DE ESTRUTURA DISPONIBILIZADA PARA 
INTERNAÇÃO. ENTENDIMENTO RECENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 
543-C DO CPC. 
1. Controvérsia envolvendo a forma de interpretação da expressão 
"serviços hospitalares" prevista na Lei 9.429/95, para fins de 
obtenção da redução de alíquota do IRPJ e da CSLL. Discute-se a 
possibilidade de, a despeito da generalidade da expressão contida 
na lei, poder-se restringir o benefício fiscal, incluindo no conceito 
de "serviços hospitalares" apenas aqueles estabelecimentos 
destinados ao atendimento global ao paciente, mediante internação 
e assistência médica integral. 
2. Por ocasião do julgamento do RESP 951.251-PR, da relatoria do 
eminente Ministro Castro Meira, a 1ª Seção, modificando a 
orientação anterior, decidiu que, para fins do pagamento dos 
tributos com as alíquotas reduzidas, a expressão "serviços 
hospitalares", constante do artigo 15, § 1º, inciso III, da Lei 
9.249/95, deve ser interpretada de forma objetiva (ou seja, sob a 
perspectiva da atividade realizada pelo contribuinte), porquanto a 
lei, ao conceder o benefício fiscal, não considerou a característica 
ou a estrutura do contribuinte em si (critério subjetivo), mas a 
natureza do próprio serviço prestado (assistência à saúde). Na 
mesma oportunidade, ficou consignado que os regulamentos 
emanados da Receita Federal referentes aos dispositivos legais 
acima mencionados não poderiam exigir que os contribuintes 
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cumprissem requisitos não previstos em lei (a exemplo da 
necessidade de manter estrutura que permita a internação de 
pacientes) para a obtenção do benefício. Daí a conclusão de que "a 
dispensa da capacidade de internação hospitalar tem supedâneo 
diretamente na Lei 9.249/95, pelo que se mostra irrelevante para tal 
intento as disposições constantes em atos regulamentares".
3. Assim, devem ser considerados serviços hospitalares "aqueles 
que se vinculam às atividades desenvolvidas pelos hospitais, 
voltados diretamente à promoção da saúde", de sorte que, "em 
regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do 
estabelecimento hospitalar, excluindo-se as simples consultas 
médicas, atividade que não se identifica com as prestadas no âmbito 
hospitalar, mas nos consultórios médicos".
4. Ressalva de que as modificações introduzidas pela Lei 11.727/08 
não se aplicam às demandas decididas anteriormente à sua 
vigência, bem como de que a redução de alíquota prevista na Lei 
9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa 
contribuinte genericamente considerada, mas sim àquela parcela da 
receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao 
benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte, nos exatos termos 
do § 2º do artigo 15 da Lei 9.249/95. 
5. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a empresa 
recorrida presta serviços médicos laboratoriais (fl. 389), atividade 
diretamente ligada à promoção da saúde, que demanda maquinário 
específico, podendo ser realizada em ambientes hospitalares ou 
similares, não se assemelhando a simples consultas médicas, motivo 
pelo qual, segundo o novel entendimento desta Corte, faz jus ao 
benefício em discussão (incidência dos percentuais de 8% (oito por 
cento), no caso do IRPJ, e de 12% (doze por cento), no caso de 
CSLL, sobre a receita bruta auferida pela atividade específica de 
prestação de serviços médicos laboratoriais). 
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7. Recurso especial não provido". 

In casu, as instâncias ordinárias assentaram que "(...) a atividade-fim da 

impetrante é a prestação de serviços de ultra-som e diagnósticos, conforme cláusula 

terceira do contrato social (...)" (fl. 201).  Devem, portanto, ser excluídas da base de cálculo 

reduzida as simples consultas médicas, consoante a fundamentação expendida. 

Consecatariamente, razão assiste à União no que pertine à aplicação de multa 

pela oposição de recurso procrastinatório, haja vista que, no caso sub judice, não restou 

caracterizado o intuito protelatório da recorrente. Destarte, apresenta-se descabida a imposição 

da multa prevista no art. 557, parágrafo segundo, do CPC. 
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Ex positis, DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração, 

atribuindo-se-lhes efeitos infringentes, para dar parcial provimento ao recurso especial e 

determinar a exclusão das simples consultas médicas da base de cálculo reduzida, afastando a 

multa imposta com base no art.557, parágrafo segundo, do CPC, mantendo-se, no mais, a decisão 

de fls. 514/516.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, atribuindo-lhes 
efeitos infringentes, dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves 
(Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 04  de novembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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